
PARECER Nº 1246, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 82, DE 2019

De autoria do nobre Deputado Tenente Coimbra, a moção em epígrafe apela para o Excelentíssimo Senhor Governador, João Dória, para que empreenda esforços no sentido de que os excedentes do edital do concurso público n.º DP-1/321/18, da Polícia Militar, sejam convocados e empossados, pois foram considerados aptos ao final do certame e podem representar um acréscimo de 463 soldados, beneficiando a segurança pública do Estado.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 25 de junho a 1º de agosto de 2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Esgotado o tempo de permanência em pauta, a moção foi encaminhada a esta Comissão, mediante decisão do Presidente da Assembleia, segundo o disposto no artigo 156 caput, in fine, do Regimento Interno, para o devido exame, conforme dispõe o artigo 31, § 10 do mesmo texto legal.
A moção em discussão tem por objetivo pleitear ao Excelentíssimo Senhor Governador, para que empreenda esforços no sentido de que os candidatos excedentes, ao cargo de Soldado PM de 2ª Classe do Quadro de Praças de Polícia Militar, sejam convocados e empossados, haja vista a necessidade de que os cargos sejam preenchidos.
Para melhor entendimento do pleito, farei a seguir algumas considerações.
Foi aberto, por meio do Edital DP-1/321/18 concurso da Polícia Militar de São Paulo para 2700 vagas referentes ao cargo de Soldado PM de 2ª Classe.
Foram considerados aptos e aprovados 3.163 candidatos, restando 463 candidatos excedentes.
Ocorre que, segundo bem explicado pelo deputado Tenente Coimbra, já existe outro edital DP-2/321/18 para o preenchimento de 2700 vagas referentes ao mesmo cargo do certame anterior, o qual ainda encontra-se dentro do prazo de validade.
Sabe-se, pelo prescrito no artigo 37, inciso IV, da Constituição Federal, que não há impedimento para a abertura de novos concursos a existência de candidatos classificados em evento ocorrido antes. Todavia, o que não se permite, no sistema vigente, é que, durante o prazo de validade do concurso anterior, os candidatos classificados para os cargos desta seleção, sejam preteridos por outros aprovados em novo certame.
É cediço que terão direito à nomeação os candidatos aprovados dentro do número de vagas previsto no edital, entretanto, a jurisprudência vem entendendo que em outras situações, mesmo fora das vagas, o candidato terá direito à nomeação, e não mera expectativa.
Em 2015, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que o surgimento de novas vagas ou abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação de candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, salvo nos casos de preterição arbitrária e imotivada por parte da Administração Pública.
Ora, se o Estado não manifesta interesse em nomear os 463 excedentes do edital DP-1/321/18, por qual razão abre um novo edital para o preenchimento de 2700 vagas para o cargo de Soldado PM de 2ª Classe do Quadro de Praças de Polícia Militar?
No meu entendimento, neste caso, o que era uma mera expectativa de direito, torna-se direito líquido e certo para a nomeação dos excedentes, pois o Estado está demonstrando que tem previsão orçamentária para a realização de um novo concurso e, mais, que realmente está precisando dos servidores, portanto, seria ilógico a Administração realizar despesa, cobrar pela inscrição se ainda existem candidatos excedentes de um certame que se encontra dentro do prazo de validade, como é o caso da moção em análise.
Por fim, em atendimento ao princípio do interesse público, da economicidade e da eficiência pública, manifesto-me favoravelmente à aprovação da Moção n.º 82, de 2019, conclusivamente.
a) Adalberto Freitas - Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 2/10/2019.

a) Marcio da Farmácia – Presidente

Valeria Bolsonaro – Coronel Telhada – Paulo Fiorilo – Marcio da Farmácia – Professora Bebel – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini 


